
 
 
 

 
 
26/07/2016 

Via Varejo é absolvida do pagamento de multa por 
atraso na homologação de rescisão paga no prazo 
A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu sentença que 
desobrigou a Via Varejo S.A. (que abrange as redes Casas Bahia e Ponto Frio) de 
pagar a multa do artigo 477, parágrafo 8º, da CLT, por ter atrasado a homologação 
da rescisão de um empregado, embora as verbas rescisórias tenham sido pagas no 
prazo legal (até o décimo dia após a demissão, em caso de aviso prévio indenizado). 
Segundo a jurisprudência do TST, se o pagamento for feito no período correto, é 
indevida a aplicação da multa, ainda que haja atraso na homologação. 
Após o juízo da 6ª Vara do Trabalho de Duque de Caxias (RJ) isentar a empresa da 
punição, por entender que o limite temporal não se refere à homologação, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) reformou a sentença. Para o TRT, o tempo 
previsto no artigo 477, parágrafo 6º, alínea "b", da CLT se estende às obrigações de 
fazer do empregador quando do término do contrato, entre elas a homologação 
perante sindicato ou autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
Como o registro da dispensa ocorreu 46 dias depois do término do vínculo de 
emprego, o Regional aplicou a multa. 
O recurso da empresa ao TST foi examinado pelo desembargador convocado 
Marcelo Lamego Pertence. Ele assinalou que, de acordo com entendimento da 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), "a homologação 
extemporânea da rescisão contratual não gera direito à aplicação da multa prevista 
no artigo 477, parágrafo 8º, da CLT". 
A decisão foi unânime.   
 
 

 
 
27/07/2016 

Empresa pública é condenada por ambiente do trabalho 
inadequado 
A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) confirmou a 
condenação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) ao pagamento de 
R$ 10 mil a uma empregada, a título de danos morais, por submetê-la ao labor em 
ambiente em desacordo com as normas de higiene e segurança. O colegiado seguiu, 
por unanimidade, o voto do relator do acórdão, desembargador Antonio Cesar 



Daiha, que manteve a sentença da juíza Maria Cândida Rosmaninho Soares, da 3ª 
Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes. 
A profissional, lotada em unidade da empresa pública naquela cidade do Norte 
Fluminense, requereu à Justiça do Trabalho o deferimento da indenização em razão 
de irregularidades observadas no prédio onde atuava. A obreira informou ao juízo 
que os elevadores do edifício de cinco andares estavam desativados e que foram 
suspensos os serviços de limpeza, de manutenção predial e de vigilância (mesmo 
com o funcionamento de um banco postal na agência). 
Por meio de fotos, a autora da ação comprovou o estado precário do prédio, com a 
ocorrência de infiltrações, mofos e vazamentos. As imagens mostravam, ainda, que 
os banheiros para uso dos empregados estavam quebrados e imundos, com paredes 
sem revestimento, canos aparentes, rebocos prestes a cair, papelões sobre o chão e 
péssima conservação de portas e armários. 
Em sua defesa, a ECT não negou os fatos, apenas argumentou que estava 
providenciando limpeza das caixas d'água, segurança e conservação. 
Ao ratificar a condenação da empresa ao pagamento de indenização por danos 
morais, o desembargador Antonio Cesar Daiha sublinhou em seu voto que a 
Constituição da República, a CLT e convenções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) garantem aos obreiros a redução dos riscos inerentes ao labor, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança. 
“Ora, cabe à empresa disponibilizar aos trabalhadores instalações adequadas de 
trabalho, garantindo as mínimas condições de higiene. Assim não o fazendo, afeta, 
sem dúvida, a honra e a dignidade do trabalhador. Frise-se que o fato de ser agência 
postal já presume a passagem de inúmeras pessoas todos os dias e a maior exposição 
ao risco de assaltos, furtos ou violência”, assinalou o relator do acórdão. 
Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos 
enumerados no art. 893 da CLT. 
 
 

 
 
26/07/2016 

TRT-10 realiza primeira experiência de julgamentos 
com sustentação oral por videoconferência nesta quarta 
(27) 
Na sessão da 1ª Turma desta quarta-feira (27), o Tribunal Regional do Trabalho da 
10ª Região (TRT-10) vai realizar a sua primeira experiência de julgamentos com 
sustentação oral por videoconferência. Durante a sessão, os advogados das partes 
nos processos oriundos das Varas Trabalhistas de Palmas-TO poderão fazer 
sustentação oral à distância e defender seus clientes, sem necessidade de 
deslocamento até a capital federal. 
A ideia surgiu a partir de reivindicações dos próprios advogados trabalhistas que 
militam naquele estado, que são obrigados a viajar para Brasília sempre que os 
recursos nos processos em que atuam vão à julgamento pelo Tribunal. Sendo exitosa 
a experiência, pretende o presidente do TRT-10, desembargador Pedro Luís Vicentin 
Foltran, construir com todas as turmas um projeto que viabilize definitivamente esse 
sistema de sustentação oral à distância pelos causídicos do Tocantins, inclusive 



estendendo essa possibilidade às demais cidades onde existem varas do trabalho 
instaladas. Entende o desembargador presidente que é preciso encurtar as distâncias 
entre o Tocantins e o Distrito Federal e assegurar o pleno acesso à justiça. 
O Foro de Palmas vai montar uma estrutura em seu auditório com todos os 
equipamentos necessários para que os advogados possam participar efetivamente 
dos julgamentos dos seus processos, como se estivessem na sede do Tribunal, no 
DF. O presidente do TRT-10 - em Brasília - ,e o juiz Francisco de Barros, diretor do 
Foro de Palmas e representantes da OAB-TO - na capital tocantinense -, vão 
acompanhar a sessão da 1ª Turma desta quarta-feira, que está prevista para ter início 
às 13 horas. 
 
 

 
 
25/07/2016 

Banco é condenado em R$ 1 milhão por descumprir 
decisões judiciais de forma reiterada 
Uma instituição financeira foi condenada a indenizar em R$ 1 milhão em danos 
morais e materiais uma antiga funcionária, portadora de doença laboral e reintegrada 
ao trabalho em categoria salarial inferior à determinada em decisão anterior da 
própria Justiça do Trabalho. A sentença é da juíza Maria Beatriz Vieira da Silva 
Gubert, da 2ª Vara do Trabalho de São José, que destacou o caráter pedagógico da 
quantia. O banco pode recorrer da decisão. 
Esta é a terceira ação trabalhista que a funcionária promove contra a empresa, que já 
foi condenada a reintegrá-la ao seu quadro outras duas vezes durante o contrato de 
trabalho, celebrado em 1989. Na primeira, em 2001, ela comprovou que a doença 
que a acometia - síndrome do manguito rotator - foi desenvolvida em decorrência da 
atividade laboral, e por isso não poderia ter sido demitida. 
Depois de ficar 10 anos afastada recebendo auxílio-acidentário, foi demitida 
novamente em 2011, durante o processo de renovação do benefício. A segunda ação 
foi proposta ainda naquele ano, resultando em nova reintegração em novembro de 
2011. As decisões, tanto da primeira quanto da segunda ações, foram confirmadas 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (TRT-SC) em grau de recurso. 
Terceira ação 
A terceira ação foi motivada por uma questão salarial. Em 2014, a instituição 
financeira passou a descontar do salário mensal da trabalhadora a quantia de 653 
reais alegando se tratar de ressarcimento de um valor pago indevidamente. Previsto 
na convenção coletiva da categoria, esse pagamento é um adiantamento que o banco 
faz ao funcionário enquanto o trabalhador está afastado, mas ainda sem receber o 
respectivo auxílio do INSS. O banco alegou, no entanto, que pagou por equívoco, 
num período em que a funcionária não estava coberta pelo benefício. 
Inconformada com os descontos, parcelados em 83 vezes, e com o fato de receber 
salário de cargo inferior ao qual foi reintegrada judicialmente, a bancária entrou com 
a terceira ação. Além das diferenças salariais, requereu também indenizações por 
danos moral e material, pois teve de contrair empréstimos para cobrir o desequilíbrio 
financeiro causado pelos descontos. Acusou o banco por querer demiti-la a qualquer 
custo, passando a adotar práticas hostis para conseguir esse objetivo, já que as 
decisões judiciais foram sempre favoráveis a ela. 



A empresa alegou que o ressarcimento estava previsto na convenção coletiva e 
possuía anuência da empregada, e que agiu com cautela ao descontar os valores de 
forma parcelada para não causar prejuízos financeiros a ela. Argumentou também 
que o fato de pedir empréstimo não pode ser considerado motivo suficiente para 
gerar uma indenização por danos morais. 
Ao analisar o caso, a juíza Maria Beatriz considerou os descontos ilegais e 
determinou a devolução dos valores já pagos. De acordo com ela, pela convenção 
coletiva, a empresa deveria ter agendado um retorno ao médico para trabalhadora 
antes de cancelar o referido adiantamento. A magistrada lembrou ser essa a terceira 
ação movida pela mesma funcionária contra o banco, já condenado a pagar R$ 50 
mil em danos morais numa delas, e concluiu que novamente houve desrespeito à 
dignidade da pessoa humana e afronta ao Poder Judiciário, “que deve impor medidas 
rigorosas para combater tamanho desrespeito às determinações judiciais”. 
Humilhação e ofensa 
Outro aspecto que pesou na decisão da magistrada foi uma situação vivenciada pela 
bancária em 2012. Em abril daquele ano, pouco depois da segunda decisão judicial 
determinando sua reintegração, a funcionária recebeu alta do INSS e voltou ao 
trabalho, mas foi impedida de assumir suas funções, com o banco optando por pagar 
os salários e recusando a prestação de seus serviços. Em novembro de 2013, o 
empregador decidiu suspender de vez o pagamento dos salários, obtidos novamente 
pela via judicial. Somente em maio de 2014 o banco voltou a incluir a funcionária na 
rotina de trabalho, após intervenção do sindicato da categoria, que ameaçou fechar a 
agência. 
“Comprovada, mais uma vez, a humilhação e a ofensa à honra e dignidade da 
trabalhadora (art. 5º, X, CF), o reiterado comportamento abusivo do banco, na 
realização de descontos ilegais que comprometem o princípio da intangibilidade 
salarial (art. 462, CLT), o desprezo pelo Poder Judiciário e suas decisões, e, por 
outro lado, tendo em vista a conhecida capacidade econômica do ofensor e a 
natureza pedagógica da punição (a terceira, em três processos), que até agora, pelo 
jeito, não surtiu efeito sobre o banco, resta ao Juízo o arbitramento de indenização 
compatível com o porte do ofensor e com o desrespeito à trabalhadora e ao Poder 
Judiciário, que, na visão desta magistrada, não pode ser inferior a R$ 1 milhão de 
reais, em prol da autora”, sentenciou. 


